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RELATÓRIO INICIAL 

  

1.  CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

  

 Tratam os presentes autos de informações prestadas a este Tribunal, protocoladas em 28/01/2020, 

sobre o Procedimento de Dispensa de Licitação nº 002/2020 (Processo Administrativo nº 004/2020) para 

contratação de agências de publicidade destinadas a prestar serviços á Prefeitura de Campina Grande.

  

 Em 18/02/2020 foi protocolada neste Tribunal, por meio do Doc. TC nº 11682/20, denúncia com 

pedido de medida cautelar, apresentada pelo Sr. Veneziano Vital do Rego Segundo Neto, acerca de 

supostas irregularidades no referido procedimento, a qual foi juntado aos presentes autos (fls. 131/155) 

sendo objeto de análise no presente relatório em obediência ao despacho á fl. 154.  

 Conforme Despacho à fl. 151, assinado pelo Coordenador da Ouvidoria,  

o documento atende os requisitos estabelecidos no Art. 171 do Regimento 
Interno, com redação dada pela RN-TC 10/10, para ser tomado como denúncia, 
para averiguação das supostas irregularidades e, cautelarmente, proceder à 
apreciação do certame ora denunciado, em conformidade com a regra 
regimental disposta no Art. 195, § 1º, do RITCE/PB(1).  

 

2. DA DISPENSA DE LICITAÇÃO, DOS ATOS DELA DECORRENTES E DOS ITENS 

DENUNCIADOS (DOC. TC Nº 11682/20) 
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3. ANÁLISE DA AUDITORIA 

 

A. Da Licitação e do contrato dela decorrente 

  A Denúncia trata da contratação realizada pela Prefeitura de Campina Grande por meio da 

Dispensa de Licitação nº 002/2020, informada neste Tribunal no Processo TC nº 01452/20, tendo como 

objeto a contratação de agências de publicidade. 

 Do referido Procedimento decorreu o Contrato nº 2.01.005/2020 (Processo TC nº 02633/20), 

assinado em 29/01/2020, com valor de R$ 1.600.000,00, tendo como partes a Prefeitura de Campina 

Grande e a empresa MAIS PROPAGANDA (CNPJ nº 02.773.723/0001-59). A Vigência do contrato em 

tela estabelecida em sua Cláusula Sexta foi de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua 

assinatura. 

 A justificativa para contratação direta em tela apresentada no documento à fl. 88 se deu da seguinte 

forma: 

 

 Ainda no norte da justificativa, reproduz-se a seguir excerto extraído da fl. 93 dos autos (Parecer 

jurídico):  
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Fonte: Parecer Jurídico, fl. 93 

 Verifica-se ainda, pelo Termo de Ratificação à fl. 29, que a Dispensa em questão teve como 

fundamento legal o artigo 24, Inciso IV da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

B. Do mérito 

 Quanto ao mérito da denúncia em tela, destaca-se primeiramente que a contratação direta por 

meio de Dispensa  para serviços de publicidade não encontra amparo na Lei nº 12.232/2010  a qual 

dispõe sobre normas gerais para licitação e contratação pela administração pública de serviços 

dessa natureza prestados por intermédio de agências de propaganda, tendo em vista o disposto  

em seu artigo 5º, in verbis: 

As licitações previstas nesta Lei serão processadas pelos órgãos e entidades 
responsáveis pela contratação, respeitadas as modalidades definidas no art. 22 da 
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, adotando-se como obrigatórios os tipos melhor 
técnica ou técnica e preço. (Grifo nosso) 

 Verifica-se, como registrado em Parecer do Ministério Público junto a esta Corte de Contas contido 

em Processo que analisa situação análoga à aqui tratada (Processo TC nº 05285/13), 

Por óbvio, a dispensa não constitui modalidade de licitação, a exemplo daquelas 
encontradas no artigo 22 do Estatuto das Licitações e Contratos (concorrência, 
tomada de preços, convite, concurso, leilão) e do pregão (presencial ou eletrônico), por 
isso mesmo não comportando critérios/tipos como melhor técnica ou técnica e preço. 
(grifo nosso) 

 Nesse cenário, verifica-se que não merece análise de mérito sobre os casos de dispensa insculpidos 
no artigo 24 da Lei nº 8.666/93, fundamentação legal utilizada na ratificação da Dispensa em tela, uma 
vez que a escolha desse modo de contratação restou afastada pela Legislação de regência da matéria– 
Lei nº 12.232/2010. 
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C. Da despesa executada 

 Conforme dados do Sagres, a Prefeitura de Campina Grande empenhou em 2019, em nome da 

empresa MAIS PROPAGANDA (CNPJ nº 02.773.723/0001-59), o montante de R$ 1.954.165,98, tendo 

sido pago nesse exercício R$ 1.598.486,28, como mostra a imagem que segue.  

 

Fonte: Sagres 

 Observa-se que a essa despesa se encontra vinculada a informação da Licitação nº 201012013, a 

qual se trata da Concorrência realizada em 2013 pela qual a empresa retrocitada foi uma das vencedoras 

com proposta de R$ 3.000.000,00, segundo o Sagres e mostrado na imagem a seguir. 
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Fonte: Sagres 

 Ainda se extrai dos dados do Sagres que a Prefeitura realizou empenhou e pagou à referida empresa, 

no período de 2014 a 2019, R$ 7.498.316,24 e R$ 5.082.410,98, respectivamente, na forma como segue: 

 

 

Fonte: Sagres 

 Em relação à despesa decorrente do contrato sub examine, verifica-se que até 26/02/2020,  data 

limite de disponibilização dos dados do Sagres para o exercício de 2020 até a conclusão do presente 

relatório, não foi encontrado registro de despesa no Sagres para o credor MAIS PROPAGANDA 

(CNPJ nº 02.773.723/0001-59).  

D. Informações Complementares 

 Em consulta ao Tramita se verifica que foi enviado a este Tribunal em 21/02/2020  o Aviso de 

Licitação na modalidade Concorrência, nº 00001/2020 (Doc. TC nº 13005/20), com sessão prevista para 

09:00 horas do dia 13/04/2020 tendo  como objeto a ‘Contratação de duas agências de Publicidade 

para prestar serviços a Prefeitura de Campina Grande, Estado da Paraíba”. 

E. Do pedido de cautelar para suspensão do Certame e dos atos dele decorrentes 

 Pelo exposto, considerando a presença da fumaça do bom direito e do perigo na demora 

(possibilidade de pagamentos decorrentes do Contrato nº 2.01.005/2020 oriundo da contratação 

realizada por meio de dispensa não permitida por lei), não se vislumbrando a ocorrência do perigo da 

demora ao reverso, ressaltando-se a existência de Processo licitatório em andamento (Concorrência nº 
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00001/2020) para objeto similar ao pretendido pela Dispensa nº 002/2020, sugere-se a concessão de 

medida cautelar para sustação dos efeitos do referido contrato. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

 Diante do exposto, conclui-se:  

a) pela irregularidade na contratação realizada por meio da Dispensa nº 002/2020, tendo em 

vista a ausência de previsão na legislação que rege as contratações pela Administração Pública 

de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências de propaganda - Lei nº 

12.232/2010; 

b) pela procedência da denúncia no que se relaciona ao vício indicado na alínea “a” supra; 

c) por sugerir a concessão de medida cautelar no sentido de suspender os efeitos do Contrato 

nº 2.01.005/2020 decorrente da dispensa nº 002/2020. 
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